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CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario:-2008

NULIDADE. ViCIO MATERIAL. DESPACHO DECISORIO
FUNDAMENTADO EM DCTF ERRADA.

O direito creditério pleiteado deveria ter sido analisado a luz da DCTF
Retificadora, uma vez que esta foi entregue anteriormente ao préprio despacho
decisorio. Como néo foi feito dessa forma, deve ser declarada a nulidade do
despacho decisorio com o consequente reconhecimento da homologacéo tacita.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario, para declarar a nulidade do despacho decisério, nos termos do
voto do relator, com a consequente homologacédo tacita do PERDCOMP de que trata 0 processo.

(assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa — Presidente

(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante

Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto,
Efigenio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Andre Severo Chaves (suplente convocado) e
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa (Presidente).

Relatério
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 Ano-calendário: 2008
 NULIDADE. VÍCIO MATERIAL. DESPACHO DECISÓRIO FUNDAMENTADO EM DCTF ERRADA.
 O direito creditório pleiteado deveria ter sido analisado à luz da DCTF Retificadora, uma vez que esta foi entregue anteriormente ao próprio despacho decisório. Como não foi feito dessa forma, deve ser declarada a nulidade do despacho decisório com o consequente reconhecimento da homologação tácita.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, para declarar a nulidade do despacho decisório, nos termos do voto do relator, com a consequente homologação tácita do PERDCOMP de que trata o processo.
 
 (assinado digitalmente)
 Ricardo Antonio Carvalho Barbosa � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Evaristo Pinto � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto, Efigenio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Andre Severo Chaves (suplente convocado) e Ricardo Antonio Carvalho Barbosa (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do r. acórdão nº 03-045.559, proferido pela 4ª Turma da DRJ/BSB, em que, por unanimidade de votos, decidiu julgar improcedente a manifestação de inconformidade, mantendo-se a não-homologação da compensação declarada, por inexistência do crédito solicitado.
Cuidam os autos de Dcomp, débitos de IRRF � dezembro/2008, com crédito de pagamento a maior da mesma natureza, arrecadado em 09/05/2008, período de apuração 30/04/2008.
Irresignada com a não-homologação da compensação pela instância "a quo", a interessada oferece manifestação de inconformidade, alegando, em síntese, que, em 21/08/2009, enviou DCTF retificadora que demonstra a origem do crédito, pois o valor devido do IRRF abril/2008 é menor do que havia declarado.
O pleito foi analisado pela DRJ em Brasília que manteve o r. despacho decisório conforme se observa a seguir:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2008
Compensação � Impossibilidade Necessidade da Liquidez e Certeza do Crédito do Sujeito Passivo.
A lei somente autoriza a compensação de crédito tributário com crédito líquido e certo do sujeito passivo. No caso, o pretenso crédito decorrente de pagamento a maior foi integralmente utilizado para quitar débito declarado e confessado.
Retificação de Declaração � Admissibilidade e Competência para Apreciar.
A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento. 
A competência para apreciar declarações retificadoras é do Delegado da Receita Federal de jurisdição do sujeito passivo.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada, a Recorrente interpôs recurso voluntário para este Conselho clamando preliminarmente a nulidade do despacho decisório, pois supostamente emitido por autoridade incompetente. No mérito, alega que estava correto o procedimento adotado com a retificação da DCTF em momento anterior ao despacho decisório.
É o relatório.


 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, razão por que dele conheço.
Preliminar
A Recorrente alega preliminarmente a nulidade do despacho, pois supostamente teria sido assinado por autoridade incompetente, haja vista se tratar de auditor da Receita Federal e não Delegado da Receita Federal.
Sem me alongar acerca da matéria, afasto a preliminar suscitada, haja vista que o cargo de delegado deve ser exercido por auditor da Receita Federal, carreira regulamentada pela Lei n. 10.593/2002.
Nesse sentido, para que se declarasse a nulidade do r. despacho decisório seria necessário que se demonstrasse que o sr. Auditor Fiscal, exercendo o cargo de Delegado, não era competente para assinar o referido ato legal, ônus do qual a parte não se desincumbiu.
Assim, afasto a preliminar suscitada. 
Todavia, em que a preliminar suscitada tenha sido afastada, entendo que a Recorrente possui razão. Infere-se da r. decisão Recorrida que a r. DRJ entendeu que a Recorrente não se desincumbiu do ônus de comprovar o erro material no preenchimento da DCTF.
Importa notar que o r. despacho decisório foi emitido em 07/10/09, conforme se extrai do r. despacho de e-fls. 47:

De outro lado a DCTF retificadora foi apresentada em 21/08/2009:

Assim, nota-se que o direito creditório pleiteado deveria ter sido analisado à luz da DCTF Retificadora, uma vez que esta foi entregue anteriormente ao próprio despacho decisório.
Em outras palavras, se é verdade que a retificação da DCTF anteriormente ao despacho decisório sobre este produz efeitos, caberia à DRF analisar o crédito pleiteado a partir da DCTF retificadora, o que não ocorreu no caso concreto.
Nesse cenário, toda a motivação para não homologação do direito creditório na DRF e na DRJ se deu com base na DCTF original, ainda que houvesse uma DCTF Retificadora anterior ao despacho decisório.
Como decorrência, houve um evidente vício de motivação nos referidos despachos decisórios.
Diante do exposto, VOTO no sentido de CONHECER do RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para declarar a nulidade do despacho decisório, nos termos do voto do relator, com a consequente homologação tácita do PERDCOMP de que trata o processo.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto
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Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do r. acérddo n® 03-045.559,
proferido pela 4% Turma da DRJ/BSB, em que, por unanimidade de votos, decidiu julgar
improcedente a manifestacdo de inconformidade, mantendo-se a nao-homologacdo da
compensacao declarada, por inexisténcia do crédito solicitado.

Cuidam os autos de Dcomp, débitos de IRRF — dezembro/2008, com crédito de
pagamento a maior da mesma natureza, arrecadado em 09/05/2008, periodo de apuragdo
30/04/2008.

Irresignada com a ndo-homologacdo da compensacgdo pela instancia "a quo”, a
interessada oferece manifestacdo de inconformidade, alegando, em sintese, que, em 21/08/2009,
enviou DCTF retificadora que demonstra a origem do crédito, pois o valor devido do IRRF
abril/2008 é menor do que havia declarado.

O pleito foi analisado pela DRJ em Brasilia que manteve o r. despacho decisorio
conforme se observa a seguir:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

Ano-calendéario: 2008

Compensacao — Impossibilidade Necessidade da Liquidez e Certeza
do Crédito do Sujeito Passivo.

A lei somente autoriza a compensacao de crédito tributario com crédito
liquido e certo do sujeito passivo. No caso, o pretenso crédito decorrente
de pagamento a maior foi integralmente utilizado para quitar débito
declarado e confessado.

Retificagdo de Declaragdo — Admissibilidade e Competéncia para
Apreciar.

A retificacdo da declaracdo por iniciativa do proprio declarante, quando
vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 € admissivel mediante comprovacao
do erro em que se funde, e antes de notificado o langamento.

A competéncia para apreciar declaraces retificadoras é do Delegado da
Receita Federal de jurisdicdo do sujeito passivo.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Inconformada, a Recorrente interpds recurso voluntario para este Conselho
clamando preliminarmente a nulidade do despacho decisorio, pois supostamente emitido por
autoridade incompetente. No meérito, alega que estava correto o procedimento adotado com a
retificacdo da DCTF em momento anterior ao despacho decisorio.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢des de admissibilidade, razdo por
que dele conhego.

Preliminar

A Recorrente alega preliminarmente a nulidade do despacho, pois supostamente teria
sido assinado por autoridade incompetente, haja vista se tratar de auditor da Receita Federal e
ndo Delegado da Receita Federal.

Sem me alongar acerca da matéria, afasto a preliminar suscitada, haja vista que o
cargo de delegado deve ser exercido por auditor da Receita Federal, carreira regulamentada pela
Lei n. 10.593/2002.

Nesse sentido, para que se declarasse a nulidade do r. despacho decisério seria
necessario que se demonstrasse que o sr. Auditor Fiscal, exercendo o cargo de Delegado, ndo era
competente para assinar o referido ato legal, 6nus do qual a parte ndo se desincumbiu.

Assim, afasto a preliminar suscitada.

Todavia, em que a preliminar suscitada tenha sido afastada, entendo que a
Recorrente possui razdo. Infere-se da r. decisdo Recorrida que a r. DRJ entendeu que a
Recorrente ndo se desincumbiu do 6nus de comprovar o erro material no preenchimento da
DCTF.

Importa notar que o r. despacho decisorio foi emitido em 07/10/09, conforme se
extrai do r. despacho de e-fls. 47:
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.
MINISTERIO DA FAZENDA rﬁf"
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DELEGACLA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE BRASILIA
. DIVISAQ DE ORIENTACAD E ANALISE TRIBUTARIA - DIORT
Recerta Federal SECAQ DE PESSOA JURIDICA - SACP]

Processa  © 10166911540 2009-61
Interessads : CAINA VIDA E FREVIDENCIA 5.4
CNPJ 03,730, 204001 -76

Sr. Chefe,

1 Trata-s¢ de Declaregio de Compensagio Eletrinica — Doomp - com Despacho Decisdno de
MAD HOMOLOGACAD, emitido em 0710409 (£1. 15} O contrbuinte foi considerado cientificadn
em 201009 (£l 32}, conforme o artigo 23, incise I, § 2°, inciso [, do Decreto n® 70.235/72, com as
alteragdes introduridas pelas Leis n® 9.532/97, obedecendo oo comando da Ler 2430006, em seu §
T, do atigo 74.

2 Insatisfeto, o contobumnte protocolon Mamfestagio de Inconformidade contra a decisio em
MWL (L 01 a 03), Observa-se que tal protocolo ol realizado ne praze de 30 (irma) dias
contados da ciéncla da decisio, de acordo com o previsto no arbigo 210, da Lel n® 317266, bem
como no artign 5, do Decreto n® 70,23 , caracterizando 2 Impugnagio & decisio exarada e,
sssimy, instaurando a fase litigiosa do procedimento, a suspensio da cxigibilidede do crédine
tributdrio ¢ o julgamento de 1% instdncia, conscante artigo 151, inciso 11, da Lei n® 517268, @ do
artigo 74, §8 9 ¢ 11 {incluides pela Lei o 10833030, da Lei 9.430/%, regulamentados pelo artigo
GO, §§ 27 47 & 57, da Instrugio Mommativa da SRF o 900708,

i Cenforme consulta ao SIEF, f1. 31, venfica-se que o direile creditdsio em litigio estd
relacionados aos processos o' [OLGERI25 7720057 & 10166912578 2009158, o5 quais scrdo
Juntados por apensaciio a esie pIOCEss0,

A, Pelo exposto, proponho o encaminhamento do presente processo & Equipe de Execugio desta
divis3o para;

a)  Suspender a exigibilidade do credio imbwtano obelo do processo adminisirative de
cobranga m® 1016691 3008 200990, vinculade an processo admimistrative de crédito n®
L0166 911542/ 2008-61 (1. 3)); ¢

by Enviar & Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgemento - DR, em Brasilia, para
andlise da impupnagdo proposte pela Contribuinte, observande, no gue couber, o
dispoato no artigo 66, da TN da SRF n® Q00A)E,
Drebepacia Az Recein Federal do Brasil, 2c Drasiia. |
Lvisio de Onentagio £ Anilise Tribusing
|

I Wk g DLUEA
fugditor-Fiscal da Recesta Fraderal do Bras|
| biat |27 630 - Cheic da SacFl

De acordo. Encaminhe-se & Equipe de Execugio pam cumprimento do disposto sama

F:ﬂ Brasilis-0F TJI_:_ "_LI ! —

v}

s g Lan

De outro lado a DCTF retificadora foi apresentada em 21/08/2009:
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- _"HI'N'IETER;D DA FAZEMNDA
BECRETARIA Dh RECEITA FEDERAL DO BRASIL

e e, e o e e

RECTEOD DE ENTREGR DA DECLARACED DE piEBITOS E CREDITOS TRTBUTARIOS FEDERAIS
b <& TF HENSAL - 1.8

CHET 03,730, 20470001-78 MisfAno: MER Z00E
Homa Empragarial: CKRINA VIDA & PREVIDERIIA S5/A

Declaragio Retificadora: SIM

Himero do Recibo da Declaragio Retificada:z (0.50.12,.56.80-67

F1. 100

Slouacio Especial MAD Data do Evento:
o ) ;m-r:.:.mqiu DOE TRIBOTOE E CONTRIBODQUES APURADOS WD MES - R§

Débitos Apuradoes Saldo a Pagar Salds a Pagar

e Quotas

IRPT 1.666.73L.33 4,00 0,00
IRRF 4.B55.971,56 @, a0
IPr G, 00 0,00
TaF 0,00 a,ao

C5LL 990.644,54 a,a0 Q,00
PIS/FASEP 104.E92,48 a,a0
COFINS 64%.452,17 o, 00
CEMF &, 09 L]
CIDE 0,00 a, 00
RET/PATRIMINIO DE AFETAGRO 0,00 a, 00
CERF 34,707,891 a,00
D COSIRF o, 6 9, 0

TOTALIZAGED DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIGDES APURADOD ) TRIMESTRE ANTERICE - Ty

Dibibos RApurados Eal:h:h & F'a.ga:
IRPJ B0 0,00
C3LL o, 00 0.0a

O presente Recibe de Entregada DCTF mﬂmamrl;ﬂn da F‘;.ha Resumo da referida declaragdio, que constitui mf:s]nue divida,
i Formna aretrativvel, dos imposios ¢ coatnbalptes declarados. Fica o declarante ciente de que os imposios ¢ contribuigbes declorados ne
DCTF ¢ mio pagod seifio aviados para Inserigho &m Divida Ative da Unibo, conforme o d@sposto no paragrafo 2° de omige 5°do
Diecreto-Lei o 2124, de 13 de junho de 1984, combinado com a Partacia MF ' 118, 2 28 de jusbe de 1984,

Sobre ce impestos ¢ contribuigBes nfo pagos ou nle recolkidos nos prazos legais incidirts rouks, moretdia ou de ofkio, conforme o
cagn, © juros de mera mos lommes dosarigos 44 adé edl da Lei 8* D530, de 37 de depembra de V0%, e arligo 184 Lei n°
10.E33, de 20 de dezembro de 2003,

Wo caso de falta de apreseatacio oo de spresentacio de declamgio com intorrepdes ou omissdes, o contribebmie ficard sgero & malias
mrevistas ro artigo 7 da Lei n® 10426, d= 24 de sbeill dz 2000

Wi surtirio efeito m solicities de setificagio de inforrmples prestadas na DCTF selativas & impostos € consnb; des, cujas valores
ji fentam sido enviades para inscrigio em Divida Ativa da Unifia, em relagdo oo quais o sujeiln passive tenha sido intimoda do
infcio de procedimento fischl @ nos ¢iso8 am que 4 solicitagle sija pleileads aphs o prano deendencial

0 DADGS 0O n&mgmms I}I. PEBBIZIL \IU'R.'EDIC‘&

Home: THIERRY MARC CLAUDE CLALDON

CPF: 729 .9%2.081-34

Telefona: {61 21922400 Hamals FRL: | 1
Correis Eletrfnico:

S —

—

Esoa declaragic foi aszifada com & cerbificads

digital do T 841.749.853-68 | |
Declacagho recebida via Internetc

Atengliol Fara rotificar esta declaraglo oerd pelo hgeate Receptor SERFAC
axigido este nimerc de recibos em IL/00/2000 &8 l4:d649
2T.BL.2T.24.83=TT7

2616461523

Versho: 1,60 ___:|
22.01.27,24.03

Assim, nota-se que o direito creditdrio pleiteado deveria ter sido analisado a luz da
DCTF Retificadora, uma vez que esta foi entregue anteriormente ao proprio despacho decisério.

Em outras palavras, se é verdade que a retificacdo da DCTF anteriormente ao
despacho decisorio sobre este produz efeitos, caberia a DRF analisar o crédito pleiteado a partir
da DCTF retificadora, 0 que ndo ocorreu no caso concreto.

Nesse cenario, toda a motivagdo para ndo homologacéao do direito creditorio na DRF
e na DRJ se deu com base na DCTF original, ainda que houvesse uma DCTF Retificadora
anterior ao despacho decisorio.
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Como decorréncia, houve um evidente vicio de motivacdo nos referidos despachos
decisorios.

Diante do exposto, VOTO no sentido de CONHECER do RECURSO
VOLUNTARIO e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para declarar a nulidade do despacho
decisorio, nos termos do voto do relator, com a consequente homologagé&o tacita do PERDCOMP
de que trata 0 processo.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Alexandre Evaristo Pinto



